
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1998388 - AL (2022/0116819-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CICERO GOMES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PAGAMENTO INDEVIDO DE 
BENEFÍCIO. FRAUDE. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. MÁ-FÉ 
AFASTADA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A discussão dos autos é sobre a necessidade de ressarcimento ao erário, 
independentemente da boa-fé do autor, na hipótese de benefício derivado de fraude, 
dolo ou uso de expediente ilícito.

2. A conclusão do Tribunal de origem está em conformidade com a 
orientação sedimentada por esta Corte Superior de Justiça no julgamento do REsp 
1.381.734/RN, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, de relatoria do Ministro 
Benedito Gonçalves (Tema 979/STJ), no sentido de que o beneficiário não pode ser 
penalizado pela interpretação errônea ou má aplicação da lei previdenciária ao receber 
valor além do devido, razão por que são irrepetíveis os valores recebidos 
indevidamente por beneficiários da Previdência Social, em razão do caráter alimentar 
do benefício. Entretanto, nas hipóteses de erro material ou operacional, é possível o 
ressarcimento do indébito, desde que a análise do caso permita concluir que houve 
má-fé do segurado no recebimento da verba.

3. Considerando que no presente caso foi afastada a má-fé, não há que se 
falar em devolução dos valores ao erário.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PAGAMENTO INDEVIDO DE 
BENEFÍCIO. FRAUDE. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. MÁ-FÉ 
AFASTADA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A discussão dos autos é sobre a necessidade de ressarcimento ao erário, 
independentemente da boa-fé do autor, na hipótese de benefício derivado de fraude, 
dolo ou uso de expediente ilícito.

2. A conclusão do Tribunal de origem está em conformidade com a 
orientação sedimentada por esta Corte Superior de Justiça no julgamento do REsp 
1.381.734/RN, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, de relatoria do Ministro 
Benedito Gonçalves (Tema 979/STJ), no sentido de que o beneficiário não pode ser 
penalizado pela interpretação errônea ou má aplicação da lei previdenciária ao receber 
valor além do devido, razão por que são irrepetíveis os valores recebidos 
indevidamente por beneficiários da Previdência Social, em razão do caráter alimentar 
do benefício. Entretanto, nas hipóteses de erro material ou operacional, é possível o 
ressarcimento do indébito, desde que a análise do caso permita concluir que houve 
má-fé do segurado no recebimento da verba.

3. Considerando que no presente caso foi afastada a má-fé, não há que se 
falar em devolução dos valores ao erário.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PAGAMENTO 

Documento eletrônico VDA38902685 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 25/10/2023 15:52:57
Código de Controle do Documento: ec014b3a-25f8-46fe-a2de-b69a5ee285b9



INDEVIDO DE BENEFÍCIO. FRAUDE. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 
DO STF. RECURSO ESPECIAL DO INSS NÃO CONHECIDO (fl. 423).

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que "se, no juízo 

criminal, o agravado foi inocentado do crime de estelionato, isso implica tão somente na 

forma como será feito o ressarcimento, pois a ausência de má-fé, possibilita o 

parcelamento daquele, como largamente alertado no recurso especial do ente público. 

Dessa feita, todos os argumentos utilizados no acórdão regional para afastar o dever 

de ressarcimento restaram impugnados pelas razões do recurso especial, pois 

demonstrado todas as violações legais pertinentes (ART. 115 DA LEI N. 8.213/91;ART. 

884, 885 E 876 DO CÓDIGO CIVIL, ART. 46, DA LEI Nº 8112/90 E ART.154DO 

DECRETO 3.048/99)" (fl. 435).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

Impugnação às fls. 438/443.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A discussão dos autos é sobre a necessidade de ressarcimento ao erário, 
independentemente da boa-fé do autor, na hipótese de benefício derivado de fraude.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou:

Entretanto, a parte ré juntou aos autos documentos suficientes à 
comprovação de que não requereu o benefício, tendo sido requerido por sua 
ex-esposa, em razão de estar à época impossibilitado de exercer qualquer 
ato para a vida civil.

Comprovou o réu que sofreu acidente automobilístico que o debilitou e 
o deixou em coma no período em que foi solicitado o benefício. Aduziu, 
também que não tinha conhecimento dos atos de sua ex-cônjuge, não 
podendo se  responsabilizar pelo ato infracional.

Para robustecer as suas afirmações, a parte ré juntou aos autos 
acórdão da lavra da 1ª Turma desta Eg. Corte, proferido na apelação 
criminal nº 13337/AL (0002704-12.2013.4.05.8000), relatada pelo 
Desembargador convocado Dr. Manuel Maia, que deu provimento à 
apelação criminal do ora réu para absolvê-lo da prática do crime de 
estelionato, referente ao inquérito policial nº 644/2009, instaurado com o 
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escopo de investigar quadrilha especializada em fraudar o INSS.

[...]

Não há nos autos elementos suficientes a indicar qualquer ato do 
apelado com vistas a fraudar a administração ou induzi-la a erro, de modo 
que não restou caracterizada a sua má-fé.

Com efeito, é entendimento do Superior Tribunal de Justiça que, em 
razão da relativa independência entre as instâncias cível e criminal, a 
absolvição no juízo criminal vincula o juízo cível apenas quando há 
reconhecimento da inexistência do fato ou comprovação da não autoria 
(AgInt no AREsp 1518762/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 05/05/2020).

Desse modo, mantém-se, para o caso dos autos, o entendimento 
segundo o qual os benefícios previdenciários possuem alimentar, motivo 
pelo qual seriam irrepetíveis. Uma vez recebidos pelo segurado, não 
poderiam ser devolvidos, caráter salvo comprovada má-fé, que não 
restou demonstrada nos autos. Nesse sentido, vejam-se os seguintes 
precedentes:

[...] 

Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça publicou, em 
23/04/2021, o acórdão de mérito do Recurso Especial 1.381.734/RN, 
representativo da controvérsia repetitiva descrita no Tema 979, cuja tese foi 
firmada nos seguintes termos: “Com relação aos pagamentos indevidos aos 
segurados decorrentes de erro administrativo (material ou operacional), não 
embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela 
Administração, são repetíveis, sendo legítimo o desconto no percentual de 
até 30% (trinta por cento) de valor do benefício pago ao 
segurado/beneficiário, ressalvada a hipótese em que o segurado, diante do 
caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração 
de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido” (fls. 327/328 – 
sem grifos no original).

A conclusão do Tribunal de origem está em conformidade com a orientação 
sedimentada por esta Corte Superior de Justiça no julgamento do REsp 1.381.734/RN, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, de relatoria do Ministro Benedito 
Gonçalves (Tema 979/STJ), no sentido de que o beneficiário não pode ser penalizado 
pela interpretação errônea ou má aplicação da lei previdenciária ao receber valor além 
do devido, razão por que são irrepetíveis os valores recebidos indevidamente por 
beneficiários da Previdência Social, em razão do caráter alimentar do benefício. 
Entretanto, nas hipóteses de erro material ou operacional, é possível o ressarcimento 
do indébito, desde que a análise do caso permita concluir que houve má-fé do 
segurado no recebimento da verba.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado acima:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 979. ARTIGO 1.036 DO 
CPC/2015. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
ARTIGOS 884 E 885 DO CÓDIGO CIVIL/2002. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ART. 115, II, DA LEI N. 
8.213/1991. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA E MÁ APLICAÇÃO DA LEI. NÃO 
DEVOLUÇÃO. ERRO MATERIAL DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE 
DE DEVOLUÇÃO SOMENTE NA HIPÓTESE DE ERRO EM QUE OS 
ELEMENTOS DO CASO CONCRETO NÃO PERMITAM CONCLUIR PELA 
INEQUÍVOCA PRESENÇA DA BOA-FÉ OBJETIVA.

1. Da admissão do recurso especial: Não se conhece do recurso 
especial quanto à alegada ofensa aos artigos 884 e 885 do Código Civil, pois 
não foram prequestionados. Aplica-se à hipótese o disposto no enunciado da 
Súmula 211 do STJ. O apelo especial que trata do dissídio também não 
comporta conhecimento, pois não indicou as circunstâncias que identifiquem 
ou assemelhem os precedentes colacionados e também por ausência de 
cotejo analítico e similitude entre as hipóteses apresentadas. Contudo, 
merece conhecimento o recurso quanto à suposta ofensa ao art. 115, II, da 
lei n. 8.213/1991.

2. Da limitação da tese proposta: A afetação do recurso em abstrato diz 
respeito à seguinte tese: Devolução ou não de valores recebidos de boa-fé, a 
título de benefício previdenciário, por força de interpretação errônea, má 
aplicação da lei ou erro da Administração da Previdência Social.

3. Irrepetibilidade de valores pagos pelo INSS em razão da errônea 
interpretação e/ou má aplicação da lei: O beneficiário não pode ser 
penalizado pela interpretação errônea ou má aplicação da lei previdenciária 
ao receber valor além do devido. Diz-se desse modo porque também é 
dever-poder da Administração bem interpretar a legislação que deve por ela 
ser aplicada no pagamento dos benefícios. Dentro dessa perspectiva, esta 
Corte Superior evoluiu a sua jurisprudência passando a adotar o 
entendimento no sentido de que, para a não devolução dos valores 
recebidos indevidamente pelo beneficiário da Previdência Social, é 
imprescindível que, além do caráter alimentar da verba e do princípio da 
irrepetibilidade do benefício, a presença da boa-fé objetiva daquele que 
recebe parcelas tidas por indevidas pela administração. Essas situações não 
refletem qualquer condição para que o cidadão comum compreenda de 
forma inequívoca que recebeu a maior o que não lhe era devido.

4. Repetição de valores pagos pelo INSS em razão de erro material da 
Administração previdenciária: No erro material, é necessário que se averigue 
em cada caso se os elementos objetivos levam à conclusão de que houve 
boa-fé do segurado no recebimento da verba. Vale dizer que em situações 
em que o homem médio consegue constatar a existência de erro, necessário 
se faz a devolução dos valores ao erário.

5. Do limite mensal para desconto a ser efetuado no benefício: O artigo 
154, § 3º, do Decreto n. 3.048/1999 autoriza a Administração Previdenciária 
a proceder o desconto daquilo que pagou indevidamente; todavia, a dedução 
no benefício só deverá ocorrer quando se estiver diante de erro da 
administração. Nesse caso, caberá à Administração Previdenciária, ao 
instaurar o devido processo administrativo, observar as peculiaridades de 
cada caso concreto, com desconto no beneficio no percentual de até 30% 
(trinta por cento).

6. Tese a ser submetida ao Colegiado: Com relação aos pagamentos 
indevidos aos segurados decorrentes de erro administrativo (material ou 
operacional), não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei 
pela Administração, são repetíveis os valores, sendo legítimo o seu desconto 
no percentual de até 30% (trinta por cento) do valor do benefício mensal, 
ressalvada a hipótese em que o segurado, diante do caso concreto, 
comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe 
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era possível constatar o pagamento indevido.

7. Modulação dos efeitos: Tem-se de rigor a modulação dos efeitos 
definidos neste representativo da controvérsia, em respeito à segurança 
jurídica e considerando o inafastável interesse social que permeia a questão 
sub examine, e a repercussão do tema que se amolda a centenas de 
processos sobrestados no Judiciário. Desse modo somente deve atingir os 
processos que tenham sido distribuídos, na primeira instância, a partir da 
publicação deste acórdão.

8. No caso concreto: Há previsão expressa quanto ao momento em 
que deverá ocorrer a cessação do benefício, não havendo margem para 
ilações quanto à impossibilidade de se estender o benefício para além da 
maioridade da beneficiária. Tratou-se, em verdade, de simples erro da 
administração na continuidade do pagamento da pensão, o que resulta na 
exigibilidade de tais valores, sob forma de ressarcimento ao erário, com 
descontos nos benefícios, tendo em vista o princípio da indisponibilidade do 
patrimônio público e em razão da vedação ao princípio do enriquecimento 
sem causa. Entretanto, em razão da modulação dos efeitos aqui definidos, 
deixa-se de efetuar o descontos dos valores recebidos indevidamente pelo 
segurado.

9. Dispositivo: Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no artigo 1.036 e 
seguintes do CPC/2015. (REsp 1.381.734/RN, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe 23/4/2021.)

Considerando que no presente caso foi afastada a má-fé, não há que se 
falar em devolução dos valores ao erário. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É  como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.998.388 / AL
Número Registro: 2022/0116819-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08043351620174058000 8043351620174058000

Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : CICERO GOMES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - RESPONSABILIDADE CIVIL DO SERVIDOR PÚBLICO / 
INDENIZAÇÃO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CICERO GOMES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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